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Crédito Agricola

pessoa colectiva n.° , matriculada sob esse
mesmo nimero na Conservatoria do Registo Comercial de
registada junto do Banco de Portugal sob o

n.° , com sede na

1. Objecto, Defini¢c6es e Requisitos Prévios

1. Este documento contém as Condi¢6es Gerais do Contrato

de Emissédo e Utilizagdo dos Cartdes de Crédito do Crédito

Agricola (“Condigdes Gerais”), acordadas entre a Instituigao

de Crédito acima identificada, doravante abreviadamente

designada por Crédito Agricola e o Cliente, doravante
designado por Proponente.

2. A designacgao Crédito Agricola constante das presentes

CondicBes Gerais refere-se a Instituicdo de Crédito cuja

identificac@o completa consta do cabegalho deste documento,

sendo que esta Instituicdo de Crédito é onde esta domiciliada

a Conta de Depésito a Ordem associada a conta-cartdo e ao

primeiro cartdo de crédito emitido a pedido do Proponente.

3. Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, as palavras

e conjuntos de palavras a seguir elencadas sempre que

utilizadas no presente articulado tém o significado, sentido e

alcance que ora se indica:

a) Caixa Central: a Instituicdo de Crédito Caixa Central —
Caixa Central de Crédito Agricola Mdtuo, CRL (Caixa
Central);

b) Caixa Agricola: cada uma das Caixas de Crédito
Agricola, Institui¢des de Crédito, que integram o Sistema
Integrado de Crédito Agricola Muatuo (SICAM), cuja
identificacdo e listagem é consultavel em
www.creditoagricola.pt;

c) cartdo de crédito: meio de pagamento fisico associado
a uma Conta-Cartdo, atribuido pelo Crédito Agricola a
um Titular a pedido do Proponente, sendo possivel com
esse cartdo de crédito fisico efectuar levantamentos de
dinheiro ou pagamentos de bens e servicos nos termos
das presentes Condicdes Gerais, com recurso ao crédito
concedido para tanto pelo Crédito Agricola;

d) cartdo de crédito virtual: meio de pagamento virtual,
guardado na Apple wallet e utilizavel exclusivamente
através do sistema de pagamento Apple Pay e que, com
as devidas adaptacdes, se rege pelas regras que regem
o cartdo de crédito e constantes destas Condigbes
Gerais, atribuivel pelo Crédito Agricola a pedido de um
Titular que disponha de cartdo de crédito fisico activo e
elegivel para o referido sistema de pagamento,
funcionando o cartdo virtual por contrapartida da mesma
conta-cartdo que aquele cartdo fisico e partilhando do
mesmo limite de crédito.

e) Cartdes de crédito: conjunto de cartbes, exclusivamente
fisicos ou fisicos e virtuais, associados a uma mesma
conta-cartao.

f) conta-cartdo: conta corrente aberta pelo Crédito
Agricola aquando da emissao de um primeiro cartdo de
crédito fisico a um Proponente, conta essa que dispde de
um limite de crédito definido pelo Crédito Agricola e que
podera ser utilizado através de cartbes de crédito, em
regime de facilidade de crédito revolving;
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g) conta prestacdes: modalidade de pagamento da divida
da conta-cartdo, através de prestagfes mensais fixas de
capital e juros;

h) Conta de Depésito a Ordem: a conta de depdsito a
ordem domiciliada junto do Crédito Agricola, na
titularidade do Proponente e que se encontra associada
a todos os movimentos a débito e a crédito da conta-
cartdo;

i) Contrato: Contrato de Emissédo e Utilizagdo de Cartbes
de Crédito do Crédito Agricola, consubstanciado nas
presentes Condi¢des Gerais e na demais documentacao
pré-contratual e contratual;

i) Divida: montante do limite de crédito utilizado e ainda
n&o pago ou reembolsado ao Crédito Agricola;

k) Emitente: entidade que emite os cartdes de crédito e
gue, no seio do SICAM, é a Caixa Central;

I) extracto de conta-cartdo: extracto mensal dos
movimentos a crédito e a débito da conta-cartdo, bem
como do langamento e cobranga a débito de impostos,
comissdes e juros devidos ao abrigo do Contrato;

m) Grupo Crédito Agricola: conjunto das Instituices de
Crédito que integram o SICAM e as empresas
participadas pela Caixa Central;

n) limite de crédito: montante de crédito disponibilizado ao
Proponente, apés a andlise da sua solvabilidade, pelo
Crédito Agricola, a ser utilizado através dos cartdes de
crédito na conta-cartdo aos mesmos associada, por meio
de facilidade revolving e cujas regras de funcionamento
constam do Capitulo 5. Limite de Crédito, destas
CondigBes Gerais.

0) Proponente: titular da Conta de Depésito a Ordem a qual
ficarA associada a conta-cartdo, também na sua
titularidade, bem como um ou mais cartdes de crédito
emitidos pelo Crédito Agricola a sua solicitacédo e para
utilizagdo do limite de crédito dessa conta-cartao;

p) Titular: titular de cada um dos cartdes de crédito que
podera ser o Proponente ou poderd ser terceiro indicado
expressamente pelo Proponente;

g) SICAM: Sistema Integrado do Crédito Agricola Mutuo,
constituido pela Caixa Central e pelas Caixas Agricolas,
suas Associadas;

4. Os cartdbes de crédito CA Classic, CA Dedicado, CA

Premier, CA Mulher, CA Twist e CA Clube A que sejam

emitidos pela Caixa Central, bem como os cartdes virtuais

associados a conta-cartdo regem-se pelas presentes

Condig¢bes Gerais e sdo propriedade do Emitente.

5. A celebracdo do Contrato fica dependente da entrega das

Condi¢bes Gerais e da respectiva FIN pelo Crédito Agricola,

bem como da adeséo do Proponente as presentes Condi¢des

Gerais.

6. Se a adesdo for efectuada presencialmente a mesma

efectuar-se-a através da assinatura das presentes Condicdes

Gerais pelo Proponente, bem como pelo preenchimento e

pela assinatura da respectiva Proposta de Adesdo; se a

adesdo for a distancia, a adesdo podera ser expressa ou

tacita.

7. Considera-se que existe aceitacdo tacita nos termos da

parte final da clausula anterior, quando o Proponente, apoés a

recepcdo das CondigBes Gerais, da respectiva FIN e do

cartdo de crédito e respectivo PIN, efectua a sua activagao.

8. Quando o cartédo de crédito solicitado pelo Proponente se

destinar a ser utilizado por um Titular, ou seja outrem que nao

o0 Proponente, o Titular terd de assinar as presentes


http://www.creditoagricola.pt/

Condig8es Gerais e assumir as obrigagdes que das mesmas
para ele decorrem.

9. Constitui condi¢do precedente da celebragdo de Contrato
que o Proponente seja titular de uma Conta de Dep0sito a
Ordem (Conta DO) domiciliada no Crédito Agricola, a qual a
conta-cartdo ficard associada, sendo que as Contas DO
colectivas de movimentag&o conjunta ou mista ndo podem ser
associadas a emisséo, disponibilizacdo e utilizacdo de
cartbes de crédito e, consequentemente, de abertura de
conta-cartao.

2. Emisséo dos Cartdes de Crédito

A) cartéo de crédito fisico

1. A emissdo de um cartdo de crédito é efectuada, a pedido
do Proponente, em nome de uma pessoa singular, doravante
denominada Titular e cujo nome completo ou abreviado,
consoante a sua escolha, constara gravado no cartdo de
crédito, desde que essa escolha respeite 0 nimero maximo
de caracteres definido para o efeito.

2. O Proponente pode ser o Titular.

3. O cartéo de crédito é emitido no ambito da Marca (Scheme)
VISA ou da Marca (Scheme)MASTERCARD e € um meio de
pagamento pessoal e intransmissivel, exclusivamente
utilizavel pelo seu Titular, em Portugal e no estrangeiro,
possibilitando ao seu Titular a aquisi¢do de bens ou servi¢cos
nos estabelecimentos comerciais, fisicos ou virtuais (e-
commerce), identificados como aderentes a Rede VISA ou a
Rede MASTERCARD, consoante a aplicavel, bem como a
realizacdo de operagdes de adiantamento de numerario a
crédito (“cash advance”), quer em caixas automaticos, quer
aos balcBes dos bancos aderentes aquela Rede.

4. A disponibilizagdo de um cartdo de crédito dependera
sempre da prévia andlise da solvabilidade do Proponente,
bem como, quando apresentada, da aceitag&o, por parte do
Crédito Agricola, da proposta que, para o efeito, Ihe tiver sido
apresentada pelo Proponente.

5. O Proponente obriga-se, nos termos do disposto infra na
clausula 20. Correspondéncia e Comunicagdes, a informar, a
todo o tempo, o Crédito Agricola de toda e qualquer
alteracdo que ocorra na sua situacéo financeira e patrimonial
que influa ou possa influir na andlise de solvabilidade
efectuada e que se mostre relevante para o pontual
cumprimento do Contrato.

6. Constitui condicdo precedente da disponibilizacdo de um
cartdo de crédito, a abertura da conta-cartéo, a qual o mesmo
ficar4 associado, ficando o Crédito Agricola expressamente
autorizado a proceder a essa abertura em nome do
Proponente no momento anterior & emissdo do primeiro
cartdo de crédito que tenha sido por ele aceite e/ou solicitado.
B) cartéo de crédito virtual

7. O cartdo de crédito virtual € emitido pelo Crédito Agricola,
no dmbito do Marca (Scheme) MASTERCARD e através do
CA Mobile, sendo condi¢bes precedentes da sua emisséo que
o Titular, que podera nado ser o Proponente:

a) disponha de um ou mais dispositivos da marca Apple;

b) seja aderente e utilizador do CA Mobile;

¢) disponha de um cartéo de crédito fisico, em estado activo
e elegivel para o sistema de pagamento Apple Pay;

d) aceite a emissao do cartdo virtual e a sua incluséo na Apple
wallet, aderindo & sua utilizacdo através do sistema de
pagamento Apple Pay;

e) adira e aceite os Termos e Condi¢des do Crédito Agricola
para a Utilizacéo do Sistema de Pagamento Apple Pay.

8. Cada Titular s6 pode ter um cartédo de crédito virtual por
cada conta-cartdo elegivel para o sistema de pagamentos
Apple Pay, partilhando, esse cartdo de crédito virtual com os
demais cartdes de crédito associados a essa conta-cartdo, o
respectivo limite de crédito da conta-cartdo concedido pelo
Crédito Agricola.

3. Validade dos Cartdes de Crédito

NET_CGCC_2019-07-15_2.7

1. O cartao de crédito tem um prazo de validade, durante o
qual pode ser utilizado, o qual, em regra, é de quarenta e oito
(48) meses para os cartBes de crédito fisicos e de trés (3)
anos para os cartées de crédito virtuais, em ambos o0s casos,
a contar da sua emiss&o.

2. A data de validade do cartdo de crédito fisico encontra-se
gravada, devendo usar-se como referéncia para a contagem
desse prazo o ultimo dia do més e do ano gravados, sendo
gue no CA Mobile o Titular poderd, a todo o tempo, verificar a
data de validade dos seus cartdes de crédito, sejam fisicos,
sejam virtuais.

3. Findo o prazo de validade, os cart@es de crédito deixardo
de poder ser utilizados, sendo que a sua substituicdo e
renovacdo sera efectuada automaticamente pelo Crédito
Agricola, salvo se sobrevierem razes que obstem a sua
renovagao.

4. Entre outras razbes, o Crédito Agricola reserva-se o
direito de ndo proceder a renovagéo dos cartes de crédito ou
de alterar as condicdes que lhe sdo aplicaveis sempre que o
Proponente e/ou o Titular se encontrem em mora paracom a
Instituicdo de Crédito onde se encontra sedeada a conta de
Depdsito a Ordem associada a conta-cartdo ou em qualquer
outra Instituicdo de Crédito pertencente ao SICAM ou sempre
gue o Crédito Agricola verifique ter ocorrido uma alteracéo
das circunstancias financeiras e patrimoniais que subjazeram
a deciséo de disponibilizagdo do limite de crédito, da abertura
da conta-cartdo e da atribuicdo dos cartdes de crédito e que
tenham ou possam ter impacto na analise de solvabilidade
efectuada.

5. O Titular devera informar o Crédito Agricola sempre que,
expirado o prazo de validade do seu cartdo de crédito, ndo
tenha recebido novo cartdo de crédito que o substitua.

6. Uma vez terminada a validade do cartédo de crédito, seja ele
ou ndo o seu Titular, ou sempre que receba o cartdo de crédito
de substituicdo, o Proponente devera proceder de imediato a
destruicdo do cartdo de crédito sem validade e a ser
substituido.

7. lgual obrigagdo a estabelecida no nimero anterior recai
sobre o Titular sempre que Ihe seja entregue um cartdo de
substituicdo daquele que, sendo seu Titular, se encontra na
sua posse.

4. Utilizagdo dos Cartdes de Crédito

1. O Proponente é responséavel pela utilizagdo correcta dos
cartbes de crédito que estejam associados a sua conta-
cartdo, bem como pela sua conservagdo, obrigando-se o
Titular, sempre que ndo seja o Proponente, a utilizar
correctamente 0s seus cartdes de crédito e a zelar pela sua
boa conservacéo, devendo quer o Proponente, quer o Titular
avisar, de imediato, o Crédito Agricola, sempre que
detectem alguma anomalia com o estado e/ou funcionamento
dos cartdes de crédito.

2. Uma vez recebido o cartdo de crédito, o Proponente tem a
obrigacdo de assegurar que o Titular apde de imediato, no
seu verso, a sua assinatura, ainda que néo tenha o propésito
de o utilizar de imediato.

3. Cada cartdo de crédito sera enviado para a morada do
Proponente, bem como o Numero de Identificacdo Pessoal
(PIN), sendo que, quando o Titular do cartdo de crédito seja
diverso do Proponente, esse envio, embora seja efectuado
para a morada do Proponente, sé-lo-4& em envelopes
fechados e dirigidos ao Titular, cabendo ao Proponente zelar
pela sua imediata e inviolavel entrega ao Titular.

4. Cada cartao de crédito virtual emitido pelo Crédito Agricola
€ inserido na Apple Wallet, s6 sendo susceptivel de ser
utilizado no sistema de pagamentos Apple Pay, cabendo ao
seu Titular zelar e cuidar do(s) dispositivo(s) mével(eis) onde
0 mesmo esteja alojado.

5.0 PIN de cada cartédo de crédito é pessoal e intransmissivel,
s6 podendo ser do conhecimento do seu Titular.



6. O pagamento efectuado com cartdo de crédito para a
aquisicéo de bens ou servigos, consoante seja presencial ou
a distancia, designadamente através de ambiente online, esta
sujeito ao cumprimento dos seguintes procedimentos:

A) Presencialmente, o Titular devera (i) identificar-se e
comprovar a sua identificacéo, se solicitado; (ii) apresentar o
cartdo de crédito, dentro do prazo de validade e assinado no
verso por si; (i) conferir os elementos da transaccao; (iv)
introduzir o PIN do cartdo de crédito ou assinar, com a
assinatura igual a do cartdo de crédito o talao de pagamento
ou o dispositivo de aposicédo de assinatura digital, que lhe é
apresentado pelo estabelecimento comercial, guardando a
cOpia comprovativa da transaccgado que lhe seja entregue;

B) Presencialmente com recurso a tecnologia contactless,:
exclusivamente em pagamentos de baixo valor até ao limite
indicado no Anexo 1, através da mera aproximagado do cartdo
de crédito ao Terminal de Pagamento Automaético (TPA), sem
introducdo do PIN e/ou assinatura de qualquer taldo de
pagamento;

C) A distancia, através de ambiente online e com
comerciantes ou prestadores de servi¢os que tenham aderido
ao 3D Secure, que tem por objectivo evitar a utilizacdo
abusiva dos dados do cartédo de crédito, nas aquisicbes nao
presenciais, validando que a operagéo estara a ser efectuada
pelo seu Titular, através da utilizagdo de uma credencial de
autenticacao Unica (OTP — One Time Password), constituida
por um co6digo numérico, que sera enviado por SMS para o
telemével que o Titular tiver indicado na ades&o ao servico 3D
Secure, podendo o Titular aderir ao servico 3D Secure,
gratuitamente, nas agéncias do Crédito Agricola ou através
do servico Online do Grupo Crédito Agricola. O pagamento
através de ambiente online far-se-a introduzindo, no
respectivo formulario de pagamento apresentado online, pelo
comerciante ou prestador de servigos, os dados do cartdo de
crédito (nimero, nome do Titular, data de validade e Cédigo
de Seguranca aposto no verso do cartdo) e a credencial de
autenticacao Unica (OTP — One Time Password), constituida
pelo referido cédigo numérico que é automaticamente gerado
e enviado por SMS para o telemével do Titular. A falta de
adesdo ao servigo 3D Secure impedira o prosseguimento da
operacgdo de pagamento com cartdo de crédito em ambientes
online, abortando a aquisicdo que esteja em curso, ndo se
responsabilizando o Crédito Agricola por qualquer dano
eventualmente decorrente dessa ndo autorizagdo, podendo,
como pode, o Titular, aderir gratuitamente ao servico 3D
Secure. Sem prejuizo do expresso no paragrafo anterior, todo
e qualquer cartdo de crédito emitido pela Caixa Central
permitira, por defeito e em ambientes online, caso o seu
Titular ainda ndo tenha aderido ao servico 3D Secure, a
realizacdo de um nimero méximo de trés pagamentos, sem
aposicdo da referida credencial gerada pelo servico 3D
Secure.

D) A distancia através de ambiente online com comerciantes
ou prestadores de servicos que ndo tenham aderido ao 3D
Secure ou em ambiente ndo online: através da aposi¢cdo no
formulario do comerciante ou do prestador de servicos dos
dados do cartdo: nimero, nome do Titular, data de validade e
Cédigo de Segurancga aposto no verso do cartao.

7. O cartdo de crédito virtual s6 pode utilizado nos terminais
de pagamento contactless (TPA) e/ou nas lojas de e-
commerce que tenham aderido ao sistema de pagamento
Apple Pay, sendo que o pagamento se efectua, nos TPA,
através da mera aproximacao do dispositivo mével de marca
Apple, e nas lojas e-commerce, seguindo 0s passos
indicados, em regra, sempre com a utilizacdo do respectivo
cadigo de seguranca do dispositivo moével ou do seu ID Touch,
devendo, todavia, seleccionar o cartdo de crédito virtual com
o qual pretende efectuar o pagamento, se tiver mais do que
um cartao de crédito virtual guardado na Apple wallet.
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8. Sempre que uma operacdo de pagamento seja executada
em conformidade com as instrucdes e indicacdes e elementos
fornecidos pelo Titular, seguindo as regras atras indicadas,
considera-se que esta correctamente executada.

9. Os levantamentos de numerdrio através caixas
automaticos com a utilizagao do cartéo de crédito efectuar-se-
ao cumprindo as instrucdes que o caixa automético indicar e,
designadamente, digitalizando o PIN do cartéo de crédito.
10. O Crédito Agricola reserva-se o direito a bloquear os
cartOes de crédito por motivos objectivamente fundamentados
que se relacionem com: a) a seguranca dos cartbes de
crédito; b) a suspeita de utilizacdo ndo autorizada ou
fraudulenta dos cartdes de crédito; c) o aumento significativo
do risco do Proponente ndo poder cumprir as suas
responsabilidades de pagamento.

11. Nos casos referidos no nimero anterior e salvo se essa
informag&o ndo puder ser prestada por razées de seguranca
efectivamente fundamentadas ou for proibida por disposi¢ao
legal, o Crédito Agricola informara o Titular, se possivel,
antes de bloquear os cartbes de crédito ou, o mais tardar,
imediatamente apds o bloqueio, podendo tal informacgéo ser
prestada por mensagem de correio electronico, a remeter
para o endereco de correio electrénico fornecido pelo Titular
ao Crédito Agricola, por telemdével (SMS), para ultimo
namero que o Titular forneceu ao Crédito Agricola ou por
carta a remeter para o Ultimo enderego que o Titular forneceu
ao Crédito Agricola.

12. Logo que cessem o0s motivos que fundamentaram o
blogueio, o Crédito Agricola desblogueara os cartbes de
crédito ou substitui-lo-as por novos.

13. O Titular podera solicitar esclarecimentos sobre o referido
blogueio através da linha telefénica directa e gratuita com o
n.° 800 224 224 que o Crédito Agricola coloca ao seu dispor
para esse efeito.

14. O Titular obriga-se a utilizar os seus cartdes de crédito de
acordo com as presentes Condigdes Gerais, tomando todas
as medidas razoaveis, em especial ao recebé-los e/ou ao
autorizar a sua inser¢do na Apple wallet, para preservar a
segurancga das credencias personalizadas e comunicar, sem
atrasos injustificados, ao Crédito Agricola ou a quem este
indicar, logo que deles tenha conhecimento, a perda, o furto,
o roubo, a apropriagdo abusiva ou qualquer utilizagdo néo
autorizada do cartdo de crédito ou do dispositivo mével Apple
no qual se encontra guardado cartdo de crédito virtual ou
gualquer utilizacdo n&o autorizada de qualquer um dos seus
cartdes de crédito.

15. A comunicacao a que se refere a parte final do nimero
anterior pode ser efectuada através de qualquer meio e/ ou
canal de comunicacao, disponibilizando o Crédito Agricola a
linha telefénica directa e gratuita do Crédito Agricola n.° 800
224 224 também para esse efeito.

16. No caso de operacdes ndo autorizadas resultantes de
perda, de furto, de roubo, de apropria¢éo abusiva dos cartdes
de crédito ou do dispositivo da Apple onde se encontre
guardado o cartdo de crédito virtual ou de qualquer utilizagao
ndo autorizada dos cartbes de crédito, com quebra de
confidencialidade @ das credenciais de  seguranca
personalizadas imputével ao Titular, o Proponente suportara
todas as perdas relativas a essas operagdes dentro do limite
do saldo disponivel associado aos cartBes de crédito, até a
um maximo de €50,00 (cinquenta euros), salvo se:

i) as operacBes de pagamento forem devidas a actuagéo
fraudulenta ou a incumprimento deliberado de uma ou mais
condi¢cdes das consagradas supra nos numeros um (1.) e
catorze (14.) da presente clausula 4. Utilizacado dos Cartdes
de Crédito, caso em que o Proponente suportara todas as
perdas sem aquele limite; ii) se existir negligéncia grosseira
do Titular, o Proponente suportara as perdas associadas até
ao limite do saldo disponivel associado a conta-cartao.



17. O disposto no nimero anterior da presente clausula 4.
Utilizacéo dos Cartdes de Crédito ndo se aplica nos seguintes
casos: a) quando a perda, o furto, o roubo ou a apropria¢éo
abusiva dos cartdes de crédito ou do dispositivo da Apple
onde se encontre guardado o cartdo de crédito virtual ndo
pudesse ser detectada pelo Titular antes da realiza¢&o de um
pagamento; ou b) quando a perda tiver sido causada por actos
ou omissdes de um trabalhador, de um agente ou de uma
sucursal do Crédito Agricola, ou de uma entidade a qual as
suas actividades tenham sido subcontratadas.

18. Salvo em caso de actuacéo fraudulenta, apos ter sido
efectuada a comunicacdo a que se refere supra o nimero
catorze (14.) da presente clausula 4. Utilizagado dos Cartbes
de Crédito, o Proponente ndo suportarda quaisquer
consequéncias financeiras resultantes da utilizacdo dos
cartbes de crédito perdidos, furtados, roubados ou
abusivamente apropriados.

19. Salvo em caso de actuacao fraudulenta, o Proponente ndo
suporta quaisquer perdas relativas a operagbes de
pagamento néo autorizadas, quando o Crédito Agricola ndo
exigir a autenticagéo forte do Titular, entendida como o
procedimento de verificacdo da identidade do ordenante ou
da validade da utilizagdo de um instrumento de pagamento
que se baseie na utilizagdo de dois ou mais elementos
pertencentes as categorias conhecimento (algo que s6 o
ordenante conhece), posse (algo que sé o ordenante possui)
e ineréncia (algo que o ordenante é).

20. Sempre que o Titular ndo haja ordenado uma operagéo
de pagamento, este devera comunicar esse facto logo que
dele tenha conhecimento e sem atraso injustificado e por
escrito e nos termos do nimero quatro (4.) da clausula 20.
Correspondéncia e Comunicagbes ao Crédito Agricola, o
qgual procederd ao imediato reembolso do montante da
operagdo de pagamento, mesmo que iniciada por um
prestador de servicos de iniciacdo do pagamento, o mais
tardar até ao final do primeiro dia Util seguinte ao
conhecimento ou comunicagdo do caracter ndo autorizado da
operagdo, com data-valor coincidente com a data em que o
montante foi debitado na conta, repondo assim a conta
sacada na situagédo em que se encontrava antes de efectuada
a operacdo ndo autorizada, sob pena de serem devidos juros
moratorios, contados dia a dia, desde a data em que o Titular
haja negado ter autorizado a operacdo e 0 respectivo
reembolso, & taxa de juro legal acrescida de dez (10) pontos
percentuais, sem prejuizo do direito a indemnizacdo a que
possa haver lugar.

21. O Crédito Agricola ndo esta obrigado a proceder ao
reembolso no prazo previsto no nimero anterior da presente
clausula 4. Utilizacdo dos Cartdes de Crédito se tiver motivos
razodveis para suspeitar de actuagdo fraudulenta do Titular e
comunicar por escrito esses motivos, no mesmo prazo, as
autoridades judiciérias nos termos da lei penal e de processo
penal ou, nas operagdes iniciadas por um prestador de
servi¢os de iniciagdo de pagamentos, quando este ultimo lhe
der conhecimento de que tem motivos razoaveis para
suspeitar de actuacdo fraudulenta do Titular e de que
comunicou por escrito esses motivos as autoridades
judiciarias nos termos da lei penal e de processo penal.

22. O pedido de rectificacé@o a que se refere o nUmero anterior
nunca podera exceder o prazo de treze (13) meses a contar
da data do débito, a ndo ser que o Crédito Agricola nao
tenha prestado ou disponibilizado ao(s) Titular(es) as
informac0es relativas a operacédo de pagamento em causa a
que esté obrigado por lei.

23. O Crédito Agricola podera recusar uma qualquer
operacdo de pagamento sempre que ndo estejam reunidos
todos os requisitos constantes das presentes Condi¢des
Gerais, comunicando-o ao Titular, pela forma e meio mais
expedito para o efeito, bastando, para tanto e quando
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utilizados os meios a distancia, um mero alerta visivel de
operacdo recusada, podendo o Titular obter informacdes
adicionais junto de qualquer Agéncia do Crédito Agricola.

24. Sempre que a recusa seja objectivamente justificada, o
Crédito Agricola podera cobrar ao Proponente as comissdes
previstas para tanto no Precario em vigor a data do pedido de
execugdo da operacao e que, a esta data, séo as que constam
do Anexo 1 as presentes Condicdes Gerais.

25. Sempre que o Titular seja o beneficiario de uma qualquer
operacdo de pagamento, o Crédito Agricola pode deduzir,
do montante que haja de lhe ser creditado como resultado da
execucdo da operacdo de pagamento, oS encargos e/ou
comissOes devidos pela operagao, que constem do Precario
em vigor a data da execucao da operacdo e que a esta data
sdo as que constam do Anexo 1 as presentes Condicdes
Gerais, devendo, paratanto, fornecer de imediato informacéo,
individualizada e separada, sobre o montante integral da
operagdo de pagamento e 0s encargos e/ou comissdes
cobrados.

26. Caso as instrucgdes e indicacBes e elementos fornecidos
pelo Titular, mormente o identificador Udnico, estejam
incorrectos, o Crédito Agricola néo é responsavel pela ndo
execucdo ou pela execucdo deficiente da operacdo de
pagamento, devendo, no entanto e sem prejuizo de poder
cobrar as comiss@es e/ ou encargos previstos no Precario em
vigor para tanto, envidar todos os esforcos razoaveis para
recuperar os fundos envolvidos na operag&o.

27. Caso ndo seja possivel a recuperagao dos fundos prevista
no ndmero anterior da presente clausula 4. Utilizagdo dos
Cartdes de Crédito, o Crédito Agricola fornecera ao Titular,
desde que este o solicite por escrito, todas as informacdes de
que disponha, que sejam relevantes para intentar a
correspondente acgao judicial.

28. Sempre que uma ordem de pagamento emitida pelo
ordenante nado seja efectuada ou o seja de forma deficiente, e
a responsabilidade por essa incorrecgédo caiba ao Crédito
Agricola este devera:

a) Caso essa responsabilidade lhe caiba na qualidade de
prestador de servigco de pagamento do ordenante, incluindo
0s casos em que a ordem de pagamento seja iniciada através
de um prestador do servico de iniciagdo de pagamento,
reembolsa-lo, sem atrasos injustificados, do montante da
ordem de pagamento ndo executada ou executada
deficientemente e, se for caso disso, repor a conta debitada
na situagdo que estaria se ndo tivesse ocorrido a execugao
incorrecta da operacgéo de pagamento, sendo a data-valor do
crédito na conta de pagamento correspondente & data em que
montante foi debitado;

b) Caso essa responsabilidade lhe caiba na qualidade de
prestador de servi¢co de pagamento do beneficiario, creditar,
de imediato, 0 montante correspondente na conta daquele ou
colocar o montante a sua disposi¢do, sendo a data-valor do
crédito na conta de pagamento correspondente & data que
teria sido atribuida ao montante caso a operacao tivesse sido
correctamente executada.

29. Sempre que uma ordem de pagamento emitida pelo
beneficiario ou através deste ndo seja efectuada ou o seja de
forma deficiente, e a responsabilidade por essa incorrec¢ao
caiba ao Crédito Agricola, na sua qualidade de prestador de
servico do beneficiario, devera este, de imediato, retransmitir
a ordem de pagamento de forma correcta e ficando obrigado
a disponibilizar de imediato na conta do beneficiario o
montante da operacgdo assim que lhe seja creditado na sua
conta de pagamento.

30. Se a responsabilidade nao for imputavel ao prestador de
servico do beneficiario nos termos do numero anterior, ela
recaird sobre o prestador de servico do ordenante, que deve
actuar nos termos expressos na alinea a) do numero vinte e



oito (28.) da presente clausula 4. Utilizacdo dos Cartdes de
Crédito.

31. Para além da responsabilidade a que aludem os nimeros
anteriores, o Crédito Agricola, na sua qualidade de prestador
de servicos de pagamento, é responsavel perante o utilizador
dos respectivos servicos de pagamento por quaisquer
encargos cuja responsabilidade lhes caiba e por quaisquer
juros a que estejam sujeitos em consequéncia da ndo
execucao ou da execucgdo incorrecta, incluindo a execucgéo
tardia, da operacdo de pagamento.

32. Independentemente da responsabilidade a que aludem os
nameros anteriores, o Crédito Agricola, enquanto prestador
de servico do ordenante, envidara todos os esfor¢os para
rastear uma operagdo de pagamento ndo executada ou
executada incorrectamente e comunicara ao Titular os
resultados obtidos, sem |hes cobrar quaisquer encargos e/ou
comissdes por este servigo.

33. O disposto nos nimeros vinte e oito (28.) e trinta e um
(31.) da presente clausula 4. Utllizagdo dos Cartbes de
Crédito néo é aplicavel:

a) Em caso de circunstancias anormais e imprevisiveis
alheias a vontade do Crédito Agricola;

b) Se as respectivas consequéncias ndo tivessem podido ser
evitadas apesar dos esfor¢cos desenvolvidos pelo Crédito
Agricola;

c) Se o Crédito Agricola estiver vinculado a obrigacdes
legais, nomeadamente as relacionadas com a prevengdo de
branqgueamento de capitais e de financiamento do terrorismo.
34. O Titular tem direito ao reembolso pelo Crédito Agricola
de uma operagdo de pagamento autorizada iniciada pelo
beneficiario ou através deste, desde que ja tenha sido
executada e caso estejam reunidas as seguintes duas (2)
condicdes:

a) A autorizacdo ndo especificar o montante exacto da
operagdo de pagamento no momento em que a autoriza¢do
for concedida; e

b) O montante da operacdo de pagamento exceder o
montante que o ordenante poderia razoavelmente esperar
com base no seu perfil de despesas anteriores, nos termos do
seu contrato-quadro e nas circunstancias especificas do caso.
35. Recai sobre o Titular o énus de provar que as duas
condicdes referidas nas alineas a) e b) do nimero anterior da
presente clausula 4. Utilizacdo dos Cartbes de Crédito estdo
reunidas.

36. O pedido de reembolso a que se refere o nimero trinta e
quatro (34.) da presente clausula 4. Utilizacéo dos Cartdes de
Crédito pode ser efectuado pelo Titular ao Crédito Agricola
durante o prazo de oito (8) semanas a contar da data em que
os fundos foram debitados da sua conta, cabendo ao Crédito
Agricola, no prazo méaximo de dez (10) dias a contar da data
de recepcdo desse pedido: (i) efectuar o reembolso do
montante integral da opera¢éo de pagamento executada, com
data-valor correspondente & data em que o montante foi
debitado; ou (ii) apresentar uma justificagcdo para recusar o
reembolso, indicando o0s organismos para 0S quais o
ordenante pode remeter a questdo se ndo aceitar a
justificacdo apresentada.

37. Sempre que o Titular e/ou o Proponente solicitem, por
qualquer meio, informagdes sobre as ordens de pagamento
e/ou servigos de pagamento para além das que, gratuita e
periodicamente e nos termos da lei, lhe s&o prestadas, podera
o Crédito Agricola cobrar e debitar os encargos constantes
do Precério que se encontre em vigor e que a esta data sdo
as que constam do Anexo 1 as presentes Condi¢bes Gerais,
que traduzirdo os custos efectivamente suportados pelo
Crédito Agricola com a transmissdo dessas informacoes.
38. As despesas e encargos a serem pagos pelo Proponente
ao Crédito Agricola pelo processamento de qualquer um dos
servicos de pagamento solicitados nos termos destas
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Condigbes Gerais sdo os que se encontram discriminados no
Precario em vigor & data do pedido e que a esta data séo as
gue constam do Anexo 1 as presentes Condi¢cdes Gerais,
ficando, desde ja, o Crédito Agricola autorizado a debitar os
montantes devidos, podendo o Crédito Agricola indicar por
escrito, sempre gue o Proponente solicite, 0 montante exacto
das despesas ou encargos devidos pela execucdo de
determinada ordem de pagamento.

5. Limite de Crédito

1. Os cartdes de crédito emitidos pelo Crédito Agricola para
qualquer Titular estdo necessariamente associados a uma
conta-cartdo de um Proponente, a qual dispde de um limite de
crédito concedido pelo Crédito Agricola, limite esse que
correspondera ao montante maximo de crédito utilizavel, em
cada momento, por prazo indeterminado e através dos
cartdes de crédito, fisicos e virtuais emitidos ao abrigo dessa
conta-cartao.

2. Esse limite de crédito é fixado unilateralmente pelo Crédito
Agricola, depois de devidamente analisada a solvabilidade
do Proponente, sendo comunicado a este pelo Crédito
Agricola, juntamente com o envio do primeiro cartdo de
crédito que ficara associado a respectiva conta-cartao.

3. O limite de crédito fixado pelo Crédito Agricola considera-
se aceite pelo Proponente com a primeira utlizacdo de
gualquer um dos cartdes de crédito associado a essa conta-
cartdo.

4. O limite de crédito fixado podera ser alterado, aumentado
ou reduzido, em funcdo de alteragbes na solvabilidade do
Proponente, sé produzindo efeitos em relagdo ao mesmo se
lhe for comunicado, nos termos da clausula 19.
Documentagdo, com uma antecedéncia néo inferior a dois (2)
meses da data em que o Crédito Agricola pretenda que a
alteragdo produza efeitos.

5. Caso néo concorde com a alteragdo do limite de crédito
comunicada, o Proponente poderd, no prazo de dois (2)
meses a que alude o nimero anterior, proceder a denuncia
do Contrato, devendo, nesse caso, proceder, no prazo
maximo de trinta (30) dias a contar da data da dendncia, a
devolucéo e desactivacdo dos cartdes de crédito associados
a conta-cartdo denunciada e ao pagamento das quantias que
se encontrem em divida ao Crédito Agricola.

6. Caso ndo ocorra a oposicdo a que se refere o nimero
anterior, a alteracé@o ao limite de crédito considera-se aceite
pelo Proponente com a primeira utilizagdo de qualquer um dos
cartbes de crédito apds o decurso dos referidos dois (2)
meses a contar da data da comunicagdo a que se refere o
namero quatro (4.) da presente cldusula 5. Limite de Crédito.
7. O limite de crédito é utilizado em sistema revolving, através
da conta-cartdo, sendo automaticamente reconstituido pelos
montantes de crédito que sejam reembolsados,
designadamente sempre que seja efectuado o pagamento da
divida nos termos indicados infra na clausula 8.

8. O Titular pode utilizar, em cada momento e através dos
cartdes de crédito, o limite de crédito disponivel, sendo que o
Crédito Agricola ndo podera ser responsabilizado pela
utilizagdo dos cartdes de crédito para além do limite de crédito
fixado, ainda que tal situac@o decorra da aquisicao de bens
ou servicos em estabelecimentos que ndo disponham de
terminal de pagamento automatico ou destes ndo estarem
ligados, em tempo real, com o sistema.

9.Entende-se por crédito disponivel a diferenga entre o valor
do limite de crédito fixado e o valor das transac¢fes ja
efectuadas pelo Titular e ndo reembolsadas ao Crédito
Agricola, quer hajam sido ou néo langadas no extracto da
conta-cartdo.

10. Se, excepcionalmente, o Titular vier a utilizar um montante
de crédito superior ao limite de crédito fixado para a respectiva
conta-cartdo associada aos seus cartbes de crédito, o



Proponente disp6e do prazo de trinta dias para efectuar o seu
integralmente pagamento.

11. O néo reembolso desse montante no aludido prazo de
trinta (30) dias desde a data da utilizac&o, determinara que o
valor da ultrapassagem de crédito passe a vencer, no 31°
(trigésimo primeiro) dia seguinte & sua ocorréncia, juros de
mora calculados a taxa anual nominal fixada no extracto da
conta-cartdo, acrescida da sobretaxa de mora legal,
actualmente fixada em 3%, aos quais pode acrescer a
comissdo devida pela recuperacdo de valores em divida
identificada e publicitada no numero oito (8.) da clausula 8.
Pagamento das presentes Condi¢des Gerais.

6. Constituicdo da Divida

1. Sem prejuizo do disposto na clausula 4. Utilizagdo dos
Cartdes de Crédito, o Proponente reconhece a existéncia da
divida e o seu correspondente valor pelo mero facto do Titular
dos cart6es de crédito ter utilizado o sistema contactless, ou
ter assinado a factura ou documento equivalente, ou ter
efectuado a operacéo através da introducdo do PIN ou, se a
distancia, ter efectuado a operagdo colocando os dados do
cartdo de crédito e, se aderente 3D Secure, através da
aposicdo do OTP, ou, se através de cartBes Vvirtuais,
efectuando o pagamento através do Apple Pay, aceitando
pois que aquela divida seja transferida para o Crédito
Agricola, a quem o Proponente pagara de acordo com o
estipulado nas presentes Condi¢des Gerais, na Proposta de
Adeséo ao cartdo de crédito e no extracto da conta-cartdo que
Ihe sera disponibilizado nos termos do nimero trés (3.) da
clausula 7. Conta-Cartéo e Extracto da conta-cartéo.

2. Sem prejuizo do disposto na clausula 4. Utilizagcdo dos
Cartbes de Crédito, com excepcdo dos casos em que as
ocorréncias indevidas decorram de culpa ou negligéncia do
Crédito Agricola e dos débitos decorrentes do uso abusivo
ou fraudulento dos cartes de crédito que sejam posteriores
ao aviso ao Crédito Agricola, previsto no nimero catorze
(14.) da clausula 4. Utilizagao dos Cartbes de Crédito, ou, se
anteriores, que ultrapassem o limite de crédito associado a
conta-cartdo, o Proponente constitui-se devedor de todas as
importancias levantadas ou transferidas em maquinas
autométicas de pagamento, bem como das importancias
pagas na aquisicdo de bens ou servicos obtidos em
estabelecimentos aderentes & rede VISA ou a rede
MASTERCARD, consoante a aplicavel e/ou através do
sistema de pagamento Apple Pay.

3. Sem prejuizo do disposto na cliusula 4. Utilizagdo dos
Cartdes de Crédito, quer os registos informaticos e
mecanogréficos associados ao cartdo de crédito quer o
extracto da conta-cartdo que evidenciem os movimentos
efectuados com os cartbes de crédito associados a conta-
cartdo constituem prova bastante da divida do Proponente
para com o Crédito Agricola, bastando-se, portanto, as
partes com a demonstracé@o que a operagao esta evidenciada
Nos registos e extractos supra referidos.

4. lgualmente sem prejuizo do disposto na clausula 4.
Utilizacéo dos Cartdes de Crédito e na legislagdo que ao caso
for aplicavel, em caso de litigio relativo a qualquer operacao
que o Titular recuse ter efectuado ou autorizado, ou relativo a
qualquer outra questao emergente do Contrato de Emisséo e
Utilizacédo do Cartéo de Crédito, o 6nus da prova, nos termos
gerais, recai sobre a parte que invocar o direito ou interesse
lesado.

7. Conta-Cartdo e Extracto da conta-cartdo (Titulo de
Divida)

1. Com a disponibilizacdo do primeiro cartdo de crédito
solicitado pelo Proponente, o Crédito Agricola abre, em
nome do Proponente, uma conta corrente denominada conta-
cartdo na qual registard todos os movimentos a débito e a
crédito efectuados com e/ou através desse primeiro cartdo de
crédito e de todos os demais cartdes de crédito que venha a
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obter junto do Crédito Agricola e sejam atribuidos ao
Proponente e/ou aos Titulares, em substituico e/ou a pedido
e que figuem associados aquela conta-cartéo.

2. Serdo também registados nessa conta-cartéo todos os
débitos atinentes a comissdes, impostos, taxas e juros
devidos ao abrigo do Contrato.

3. O Crédito Agricola emite e envia ao Proponente, no dia
certo e ajustado de cada més e nos termos indicados na
clausula 19. Documentacdo, o0 extracto da conta-cartdo do
qual constardo todos os movimentos efectuados com os
cartdes de crédito até a essa data de emissdo, constituindo o
mesmo titulo de divida, para todos os efeitos legais.

4. A integralidade do crédito utilizado pelo(s) Titular(es) com
os cartbes de crédito associados a conta-cartdo no periodo
decorrido até a data de fecho e emissé&o do extracto da conta-
cartdo a que se refere o numero anterior considera-se
integralmente vencida nessa data.

5. O extracto da conta-cartdo incluira todos os elementos
exigidos em termos legais e regulamentares, designadamente
o limite de crédito, a taxa anual nominal aplicavel, a data de
recepcdo das ordens de pagamento ou data-valor e descri¢cao
dos movimentos efectuados pelo Titular no periodo a que
respeita 0 extracto e indicacdo do respectivo montante e
moeda em que foram efectuados e, quando aplicavel, a taxa
de cambio e montante da operacdo apOs a conversao
monetaria, a identificagdo dos juros, comissGes e despesas
exigidas pelo Crédito Agricola e dos pagamentos
efectuados, no entretanto, pelo Proponente com vista,
designadamente, a reembolsar o crédito utilizado, a indicagéo
do montante total em divida, a convengdo de pagamento
ajustada aquando da celebracéo do Contrato, a data-limite de
pagamento, o montante a ser pago de acordo com a
convengdo adoptada e 0 montante a ser pago enquanto
montante minimo obrigatério.

6. As transaccgdes efectuadas em moeda estrangeira serdo
debitadas na conta-cartdo em Euros, sendo sempre indicado
0 seu valor original em moeda estrangeira e o contravalor em
Euros, e, se for o caso, o valor das comissdes e outros
encargos aplicados, conforme se encontram indicados no
Anexo 1 as presentes Condi¢cdes Gerais, sendo que a
conversdo em Euros é efectuada pela Visa Internacional ou
pela Mastercard, consoante o cartdo tenha sido emitido no
ambito do sistema Visa ou Mastercard, utilizando a taxa de
cambio em vigor na data do processamento da
correspondente transacgao.

7. O Proponente ou o Titular podem solicitar a entrega de
copia de qualquer operacdo efectuada, podendo, nestes
casos, o Crédito Agricola cobrar os correspondentes
encargos, conforme se encontra previsto no Anexo 1 as
presentes Condicdes Gerais.

8. Pagamento

A) conta-cartédo

1. O pagamento da divida vencida nos termos expressos no
namero quatro (4.) da Clausula anterior (7. Conta-Cartdo e
Extracto da conta-cartdo (Titulo de Divida)) e que se encontra
indicada em cada extracto da conta-cartdo € devido até ao
prazo limite de vinte (20) dias contados da data de emisséo
do referido extracto, pagamento esse que pode ser efectuado
de acordo com as regras constantes dos nimeros seguintes.
2. O Proponente ajustara, na data de emissdo do primeiro
cartdo de crédito associado a sua conta-cartdo, a convencgao
gue pretenda que seja adoptada para o pagamento da divida
existente a cada momento nessa conta-cartdo, podendo optar
por um pagamento a 100%, a 75%, a 50%, a 30% a 20%, a
10% ou a 5%.

3. Ao aceitar uma dessas convencgdes, 0o Proponente obriga-
se a dispor de saldo na Conta de Depdsito a Ordem em
montante suficiente que permita ao Crédito Agricola



reembolsar-se do valor do montante em divida e vencido
correspondente ao percentual ajustado.

4. Todavia e caso néo possa efectuar o pagamento mensal
de acordo com a convencéo escolhida nos termos indicados
nos nameros anteriores, o Proponente podera limitar-se a
pagar, até a data limite de pagamento, o correspondente a
cinco por cento (5%) da divida constante do extracto da conta-
cartdo, montante esse identificado como minimo obrigatdrio
mensal.

5. Sobre a integralidade dos montantes de crédito utilizados
no periodo a que se refere o extracto da conta-cartdo e que
tenham sido reembolsados até a data limite de pagamento
indicada no extracto ndo serdo devidos e cobrados quaisquer
juros remuneratorios.

6. Sobre o valor em divida e transportado de periodos
anteriores e sobre o montante de crédito utilizado no periodo
gue, até a data limite de pagamento, ndo seja reembolsado,
serdo devidos juros remuneratorios calculados dia a dia
desde a data de utilizacéo do crédito e/ou de constituicdo da
divida, juros esses que serdo pagos postecipadamente no
més seguinte.

7. Os juros remuneratérios calculados sobre a divida da
conta-cartdo, acrescidos do respectivo imposto do selo, bem
como as comissdes e demais encargos serdo debitados
mensalmente na conta-cartdo e surgirdo espelhados no
extracto do més subsequente a que digam respeito,
cumulando e fazendo parte integrante do montante global em
divida nesse més e sobre o qual o Crédito Agricola calcula
0 montante minimo obrigatorio a ser pago.

8. Se 0s juros remuneratorios, comissdes e encargos nao
forem pagos no prazo concedido para tanto e indicado no
extracto, serdo capitalizados quando referentes a periodos
iguais ou superiores a um (1) més, passando, nesse caso, a
fazer parte integrante da divida.

9. Ao montante de crédito vencido e a ser pago em cada més
de acordo com o estabelecido no extracto e de acordo com as
regras a que se referem os numeros anteriores desta
clausula, acrescerd sempre o pagamento dos impostos,
taxas, comiss@es, despesas e juros que estejam vencidos e
resultem expressamente indicados como estando em divida
nesse més.

10. Todavia, todo e qualquer pagamento parcial que o
Proponente efectue, seja qual for o momento em que o faga,
serd imputado sucessiva e primordialmente a liquidacédo de
impostos e taxas, comissfes e demais encargos e despesas,
juros moratdrios e juros remuneratorios que se encontrem em
divida e, s6 apds a liquidacao integral destes acréscimos, é
gue o eventual remanescente do parcial pago sera imputado
ao capital em divida.

B) conta prestacfes

11. Sem prejuizo do disposto nos numeros anteriores, 0
Proponente podera, em qualquer momento, querendo,
solicitar o pagamento parcial ou integral da divida existente
em conta-cartdo através de prestacdes de valor fixo,
solicitando a transferéncia da conta-cartdo para a conta
prestacdes da integralidade ou parte da divida.

12. As prestagfes fixas em que, mensalmente, a divida sera
paga incluem uma parte de reembolso de capital e outra de
pagamento dos juros remuneratorios calculados nos termos
da cladusula 9. Juros, Comissbes e Encargos, bem como
imposto do selo calculado sobre esse juros.

13. A transferéncia a que se refere a parte final do nimero 12
anterior, pode ser efectuada, uma ou mais vezes, através do
CA Online ou do CA Mobile, se o Proponente for seu
aderente, ou em qualquer Agéncia do Crédito Agricola.

14. Sem prejuizo do disposto no nimero seguinte, a ordem
de transferéncia recebida produzira efeitos no dia util seguinte
e o valor transferido e acumulado na conta prestagfes gerara
no extracto seguinte a esse pedido de transferéncia, se
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efectuado até um dia utii antes da sua emissdo, uma
prestacao fixa mensal de acordo com a seguinte tabela:

Montante de crédito Valor da
utilizado e Prestacao
seleccionado para Fixa de
ser pago em capital e
Prestacoes juros e
encargos
0€ até 500€ 30€
501€ até 1.000€ 60€
1.001€ até 1.500€ 90€
1.501€ até 2.000€ 120€
2.001€ até 2.500€ 140€
2.501€ até 3.000€ 170€
3.001€ até 4.000€ 200€
4.001€ até 5.000€ 250€
5.001€ até 7.500€ 300€
7.501€ até 10.000€ 350€
10.001€ até 12.500€ 400€
12.501€ até 15.000€ 500€
15.001€ até 20.000€ 600€
20.001€ até 25.000€ 700€

15. Caso o pedido de transferéncia de determinado valor em
divida na conta-cartdo para o pagamento em prestacdes seja
efectuado até um (1) dia atil antes da data de fecho de
extracto, nessa data o extracto ja espelhara o valor transferido
e gerard, para esse més, uma primeira prestacéo fixa que tera
de ser paga em conjunto com os demais valores em divida na
conta-cartdo; caso o pedido de transferéncia ocorra no
decurso desse aludido dia Gtil que antecede a data de fecho
e emissdo do extracto, o valor ser transferido para a conta-
prestacdes, mas s6 serd gerada e apresentada a pagamento
a primeira prestacao fixa no extracto do més subsequente.
16. Nos termos do previsto na tabela constante do nimero 15
anterior, o valor da prestagédo fixa podera ser de valor
correspondente a um minimo de trinta euros (€30,00) e até
um maximo de setecentos (€700,00), consoante o montante
gue, em cada momento, esteja acumulado na conta
prestacdes para ser pago em prestacdes fixas mensais,
sendo que a prestacdo fixa mensal ser& do montante
correspondente ao escaldo do montante de crédito em divida
e acumulado na conta prestacgoes.

17. A medida que as prestacdes fixas mensais sejam pagas,
o limite de crédito, disponivel para ser utilizado na conta
cartdio e através dos seus cartbes de créditos, sera
reconstituido pelo montante de crédito que tenha sido
reembolsado, tendo presente que o mesmo integra um
montante correspondente a reembolso de capital, outro de
juros remuneratérios e outro de imposto do selo sobre os
juros.

18. Os juros calculados dia a dia a taxa contratual sobre a
divida transferida e acumulada na conta prestacdes sao
integrados na prestacéo fixa mensal.

19. O valor da prestacao fixa mensal calculado nos termos
das regras indicadas anteriormente surgira indicado no
extracto da conta-cartdo para ser pago até a data limite de
pagamento.

20. Caso inexista divida na conta-cartdo pelo efeito de toda
ela ter sido transferida para a conta prestagdes, o Proponente
s6 terd de pagar a prestacdo fixa mensal e os acréscimos
legais que tenham sido gerados no periodo a que respeita o
extracto para a conta-cartdo; caso subsista divida vencida na
conta-cartdo, o Proponente tera de pagar a prestacéo fixa e,
pelo menos, 0 montante minimo obrigatério correspondente a
5% do valor em divida e vencido na conta-cartao.

21. O ndo pagamento da prestacéo fixa mensal e/ou 0 ndo
pagamento do montante minimo obrigatorio determinara a



entrada em mora da integralidade dos montantes vencidos na
conta-cartdo, capitalizando-se o valor da prestagdo fixa
mensal ao valor em divida na conta-cartao.

22. A entrada em mora, determina que serdo devidos juros
moratorios calculados dia a dia, sobre o capital vencido, a taxa
de juro contratada acrescida da sobretaxa de trés por cento
(3%).

23. A acrescer aos juros moratorios, em caso de mora, 0
Crédito Agricola podera cobrar a comissao de recuperacgao
de valores em divida indicada no Anexo 1, comisséo essa que
incidird uma Unica vez sobre cada prestacdo de crédito
vencido e que sera debitada na Conta-Cartao, de acordo com
o definido no ndmero quatro (4.) da clausula 9. Juros,
ComissGes e Encargos, s6 capitalizando em caso de
reestruturacdo ou consolidagdo de crédito.

24. Em caso de incumprimento, o Proponente responde por
todos os encargos em que faga incorrer o Crédito Agricola
com a cobranca judicial e extrajudicial, nomeadamente,
encargos com deslocacdes, expediente e/ou portes e com
honoréarios de Agentes de Execucdo e Advogados, cujo
pagamento venha a ser necessario para efectivar a referida
cobranga e que se encontrem devidamente facturados.

25. O Crédito Agricola podera invocar a perda do beneficio
do prazo e/ou resolucéo do contrato se, cumulativamente,
ocorrerem as circunstancias seguintes: a) falta de pagamento
de duas prestagdes sucessivas que, no Sseu conjunto,
excedam 10% do montante total do crédito; b) ter o Crédito
Agricola, sem sucesso, concedido um prazo suplementar
minimo de quinze (15) dias para proceder ao pagamento das
prestacBes em atraso, acrescidas da eventual indemnizagéo
devida, com a expressa adverténcia dos efeitos da perda do
beneficio do prazo ou da resolugao do contrato.

26. Sem prejuizo do disposto nos dois nimeros anteriores, a
ndo regularizagdo da mora no prazo maximo de trinta (30)
dias a contar da data da sua constituicdo determinara o
reporte da situagdo a Central de Responsabilidades de
Crédito do Banco de Portugal, nos termos da regulamentacéo
em vigor, bem como a possibilidade do Crédito Agricola
suspender a possibilidade de utilizacdo dos cartbes de
crédito.

9. Juros, Comissdes e Encargos

1. Osjuros remuneratorios sdo calculados dia a dia, a taxa de
juro contratada e que estara expressa no extracto da conta-
cartéo.

2. As comissdes e o0s encargos aplicaveis ao cartdo de crédito
séo os que se encontram definidos no Anexo 1 as presentes
Condic¢bes Gerais.

3. Por cada um dos cartdes de crédito disponibilizados sera
cobrada ao Proponente, anual e postecipadamente, no més
em que cada um dos cartdes tenha sido emitido, a comissao
de disponibilizacdo de cada um dos cartbes de crédito
indicada no Anexo 1 as presentes Condi¢des Gerais.

4. Quando legalmente admissiveis, serdo cobradas
comissfes pela substituicdo dos cartbes de crédito ou por
incidentes com o pagamento de quantias em divida, nos
termos definidos no Anexo 1 as presentes Condi¢bes Gerais.
5. As comissbes, despesas e encargos incorridos com 0s
cartbes de crédito sdo debitadas na conta-cartdo e
devidamente discriminadas em cada extracto, devendo ser
pagas integral e autonomamente com prioridade sobre a
liquidacdo e/ou amortizagdo do crédito utilizado, vencido e
néao pago.

6. O Crédito Agricola podera alterar as comissdes que
constam do Anexo 1 as presentes Condi¢cbes Gerais,
mediante aviso prévio comunicado ao Proponente no extracto
da conta-cartdo com, pelo menos, dois (2) meses de
antecedéncia em relagdo a data em que se pretenda que
essas alteragbes entrem em vigor, podendo o Proponente,
nesse mesmo prazo e caso ndo concorde com essa alteracao,
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proceder a resolucdo imediata do Contrato nos termos da
cldusula décima 15. Resolucéao.

10. Reembolso antecipado

O Proponente tem direito a, sem qualquer custo associado e
sem precedéncia de pré-aviso, cumprir antecipadamente,
parcial ou totalmente, efectuando o reembolso das quantias
utilizadas, as quais, mantendo-se o contrato em vigor,
reconstituem o limite de crédito utilizavel em facilidade
revolving.

11. Direito de Livre Revogacéo

1. O Proponente pode exercer, livremente e sem invocagéo
de qualquer motivo, o seu direito de revogagédo do Contrato
conquanto o efectue no prazo de catorze (14) dias de
calendario a contar da data de celebragdo do Contrato, se
celebrado presencialmente ou da data em que receba as
presentes Condi¢cdes Gerais e tenha aceitado a celebracéo
do Contrato, se celebrado a distancia, o que podera fazer
através de declaragdo em papel ou outro suporte duradouro
gue seja entregue ou fique disponivel para o Crédito
Agricola dentro desse referido prazo, acompanhada da
devolucéo do cartédo de crédito e da desactivagao dos cartdes
de crédito virtuais que tenham sido emitidos.

2. Caso opte pela revogacdo do contrato nos termos do
ndmero anterior, o Proponente tera de reembolsar o Crédito
Agricola pela integralidade do crédito que o(s) Titular(es)
tenha(m), eventualmente e no interim, utilizado, bem como
pagar os juros remuneratérios vencidos, desde a data da
utilizacéo até ao seu integral reembolso, a taxa anual nominal
a que se refere 0 Anexo 1 as presentes Condicdes Gerais,
tudo em prazo nado superior a trinta (30) dias a contar da data
de expedicdo da declaracdo a que se refere o ndmero
anterior.

3. Caso o Proponente ndo venha a reembolsar o capital, os
juros e as despesas devidos no prazo referido supra no
namero anterior ser-lhes-a aplicavel o disposto nos nimeros
dez (10) a vinte e dois (22) a vinte e quatro (24) da clausula
8. Pagamento das presentes CondicOes Gerais.

12. Caducidade

1. O direito & utiliza¢&@o de qualquer cartdo de crédito caduca
no ultimo dia do prazo nele inscrito, bem como por morte,
interdicdo ou inabilitagdo ou insolvéncia do seu Titular ou do
seu Proponente e sempre que o Contrato cesse, seja qual for
0 motivo, devendo o(s) Titular(es) ou os respectivos herdeiros
ou representantes proceder de imediato a restituicdo dos
cartbes de crédito fisicos ao Crédito Agricola e a
desactivacéo dos cartbes de crédito virtuais.

2. O disposto no ndmero anterior ndo se aplica as situacdes
expressas supra na clausula 3. Validade dos Cartdes de
Crédito das presentes Condi¢6es Gerais.

13. Renuncia a Utilizac&o do Cartao de Crédito

1. O Titular pode renunciar, a todo o momento, a utilizagdo
dos cartdes de crédito, sendo que para os cartdes de crédito
fisicos devera fazé-lo por escrito, comunicando-o ao Crédito
Agricola e efectuando a restituicdo dos cartBes de crédito e,
para os cartdes de crédito virtuais, bastara a sua desactivacéo
no CA Mobile.

2. A mera eliminacao dos cartdes de crédito virtuais na Apple
Wallet ndo determina por si sé a sua desactivacédo, devendo
esta ser promovida através do CA Mobile.

3. Arendncia a utilizagdo dos cartdes de crédito associados a
uma determinada conta-cartdo determina a extingdo do
Contrato que lhe subjaz, sem prejuizo de todas as quantias
vencidas ou vincendas e emergentes da utilizacdo desses
cartdes de crédito, consoante a sua natureza, se aplicarem as
regras da clausula 8. Pagamento das presentes Condi¢es
Gerais, até estar efectuada a sua integral liquidacéo.

4. Sem prejuizo do disposto no nimero um (1.) da clausula 2.
Emissdo dos Cartbes de Crédito, caso o(s) Titular(es) dos
cartdes de crédito renuncie(m) a sua utilizagdo, o Proponente



€ responsavel por todos os movimentos efectuados com os
cartfes de crédito até ao momento da sua efectiva devolucéo
e/ou desactivacéo, bem como por todos os que venham a ser
registados na sequéncia de transaccdes realizadas pelo(s)
Titular(es) e que s6 venham a ser do conhecimento do
Crédito Agricola em data posterior a entrega dos cartdes de
crédito fisico ou a desactivacao do cartdes de crédito virtuais.
14. Denuncia

1. O Crédito Agricola ou o Proponente podem a todo o
tempo, denunciar o Contrato desde que comuniquem essa
sua intengdo a outra parte, por carta registada com aviso de
recepcdo, expedida com um pré-aviso de um (1) ou dois (2)
meses em relagdo a data pretendida para a denlncia,
consoante esta seja, respectivamente, da iniciativa do
Proponente ou do Crédito Agricola.

2. Adenuncia por iniciativa do Proponente sé produzira efeitos
apo6s devolugdo ao Crédito Agricola dos cartdes de crédito
fisicos associados a conta-cartdo associada e a desactivagao
dos cartdes de crédito virtuais, bem como a liquidacdo dos
montantes que, vencidos ou vincendos, sejam exigiveis e
devam ser pagos e/ou reembolsados.

3. Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, o Crédito
Agricola podera, querendo, proceder ao cancelamento e
desactivacédo dos cartbes de crédito no termo do prazo da
dendncia, caso os mesmos nado tenham sido cancelados ou
desactivados pelos seus Titulares.

4. A denlncia do presente contrato quer por iniciativa do
Crédito Agricola, quer por iniciativa do Proponente nao
exonera este Ultimo do pagamento do saldo em divida que ja
se encontre registado e/ou venha a ser registado pelo Crédito
Agricola, na sequéncia de transaccOes realizadas pelo(s)
Titular(es) e que s6 venham a ser do conhecimento do
Crédito Agricola em data posterior a denuncia.

15. Resolugéao

1. Sem prejuizo do disposto na clausula 8. Pagamento, em
caso de utilizacdo abusiva dos cartbes de crédito, de
incumprimento por parte do Proponente e/ou do Titular das
obrigacdes decorrentes do Contrato ou de qualquer outro
contrato celebrado com a institui¢cdo de crédito identificada no
cabecalho das presentes Condi¢des Gerais ou com qualquer
Caixa de Crédito Agricola pertencente ao SICAM ou da
verificagcdo de registo de incidentes em nome do Proponente
ou do Titular junto do Banco de Portugal, o Crédito Agricola
pode resolver de imediato o Contrato e exigir a devolucéo dos
cartbes de crédito fisicos e a desactivacéo dos cartdes de
crédito virtuais, operando-se a resolugdo através de carta
registada com aviso de recepcao dirigida ao Proponente, da
qual constara expressamente a(s) razao(des) que
determina(m) a cessacéo imediata do contrato.

2. Em caso de utilizacao fraudulenta dos cart6es de crédito ou
em qualquer outra circunstancia objectivamente determinavel
e justificivel, a resolu¢do a que se refere o nimero anterior
podera operar em data anterior & da recepcdo da referida
comunicacao pelo Proponente.

3. Verificando-se a resolu¢do do Contrato, nos termos dos
ndameros anteriores ou da cessacdo dos seus efeitos por
outras causas, a divida da conta-cartdo considerar-se-a
vencida e imediatamente exigivel na sua totalidade, devendo
o Proponente proceder ao seu pagamento integral e a
restituicdo e/ou desactivagdo dos cartdes de crédito, sob pena
de lhe ser aplicado o disposto nos nimeros sete (7.) a dez
(10) e vinte e dois (22) a vinte e quatro (24) da clausula 8.
Pagamento.

16. Restituicdo dos Cartdes

O Crédito Agricola pode solicitar a restituicao e desactivagao
de qualquer um dos cartdes de crédito:

a) sempre que o Contrato cesse, por qualquer forma, os seus
efeitos;
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b) quando se verificar um dos motivos que justificam a
caducidade da utilizagcao dos cartdes de crédito, previstos na
clausula 12. Caducidade;

¢) quando tenha conhecimento de qualquer uso fraudulento
ou irregularidade na utilizacéo dos cartes de crédito de que
possa resultar prejuizo sério para o Crédito Agricola, para
o(s) Titular(es), para o Proponente, para o sistema operativo
de cartdes de crédito ou sempre que invoque razdes de
seguranga ou proteccao do(s) Titular(es) ou do Proponente;
d) Quando o(s) Titular(es) ou o Proponente deixarem de
cumprir qualquer obriga¢éo a que se tenham vinculado para
com qualquer uma das Instituicdes de Crédito pertencentes
ao SICAM, referente a crédito que lhe tenha sido concedido,
devendo, no entanto, e para tanto, resolver o contrato ao
abrigo do disposto no ndmero um (1.) da clausula 15.
Resolucéao.

17. Actualizagdo, Tratamento e Protec¢cdo de Dados
Pessoais

1. Os dados pessoais facultados pelo Proponente e pelo(s)
Titular(es) dos cartbes de crédito destinados a celebracédo
deste Contrato, bem como 0s constantes dos documentos
com ele relacionados, designadamente na proposta de crédito
e nos demais elementos constitutivos do dossier de avaliacao
de solvabilidade, e ainda os dados pessoais resultantes da
execugdo deste contrato sdo tratados, nos termos da
legislacdo aplicavel, em particular, do Regulamento (UE)
2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de
Abril de 2016 (“Regulamento Geral sobre a Protecgédo de
Dados”), pela Caixa Central, se a conta de Depésitos a Ordem
associada a conta-cartdo estiver domiciliada na Caixa
Central, ou pela Caixa Agricola e, em co-responsabilidade
pelo tratamento desses dados, também pela Caixa Central —
Caixa Central de Crédito Agricola Mituo, CRL, com sede na
Rua Castilho, 233, em Lisboa, se a conta de Depdsitos a
Ordem associada a conta-cartdo estiver domiciliada numa
Caixa Agricola integrante do SICAM.

2. O Proponente e o(s) Titular(es) dos cartdes de crédito
obrigam-se a comunicar ao Crédito Agricola, qualquer
alteracdo dos dados relativos aos seus elementos de
identificacdo e demais informacdes que lhes fornega,
designadamente de natureza patrimonial, mantendo-os
permanentemente actualizados, bem como a comprovar
documentalmente toda e qualquer alteracao.

3. Os dados pessoais sao partilhados:

a) Entre a Caixa Central e as Caixas de Crédito Agricola
Miatuo do SICAM, se a conta de Depodsitos a Ordem
associada a conta-cartdo estiver domiciliada na Caixa
Central, ou entre a Caixa Agricola e as demais Instituicdes
integrantes do SICAM, se a conta de Depdésitos & Ordem
associada a conta-cartdo estiver domiciliada numa Caixa
Agricola, todas identificaveis no sitio do Crédito Agricola, em
www.creditoagricola.pt, entidades em si mesmo responséaveis
pelo tratamento de dados pessoais, partilha essa com a
finalidade de permitir que a rede de agéncias do Crédito
Agricola fique habilitada a prestar ao Proponente e ao(s)
Titular(es) todos os servicos inerentes a execugdo do
presente contrato e/ou de quaisquer outros contratos que o
Proponente e o Titular do cartdo de crédito hajam celebrado
com o Crédito Agricola, sem os limitar ao contacto com a
agéncia de domiciliacdo da conta de Depdsitos a Ordem
associada a este contrato;

b) Com entidades qualificadas como subcontratantes, nos
termos do Regulamento Geral sobre a Proteccao de Dados,
para prestacdo de servicos de execugdo contratual,
tecnologias da informacéo, armazenamento de dados, gestao
documental, centros telefénicos de relacionamento (call
center), recuperacgéo de crédito e contencioso;

¢) Com entidades qualificadas como terceiras para efeitos do
Regulamento Geral sobre a Protec¢do de Dados, como o



http://www.creditoagricola.pt/

Banco de Portugal, Autoridade Tributaria e Aduaneira,
Procuradoria-Geral da Republica, Tribunais e 6rgéos de
policia criminal, Conservatérias do Registo Automdvel,
Servicos de Registo, Entidades Depositarias e/ou
Registadoras de Titulos, e entidades a quem a entidade
mutuante ceda créditos, bem como demais entidades do
Grupo Crédito Agricola.

4. Para efeitos do disposto no numero anterior, os dados
podem ser transmitidos a entidades integrantes do Grupo
Crédito Agricola, designadamente partilhados com as
empresas participadas e de servicos auxiliares, onde se
incluem sociedades do ramo segurador, todas identificaveis
em www.creditoagricola.pt, partilha essa que é efectuada
apenas quando necessaria a prestacdo de servicos e
finalidades a que se referem as alineas b) e ¢) do nimero
anterior e para os quais os dados s&o recolhidos e tratados
de forma eficiente.

5. O fundamento juridico para proceder ao tratamento dos
dados pessoais do Proponente e do(s) Titular(es) para cada
uma das finalidades elencadas, tipicamente, € o seguinte:

a) Diligéncias pré-contratuais necessérias a celebragao e
a execucgdo do presente contrato:

1. Gestéo e execugao do contracto;

2. Andlise de risco para concesséao de crédito, para eventual
cesséo de crédito e de posicao contratual;

b) Consentimento:

Marketing directo para promogéo de produtos e servicos ndo
financeiros e/ou de terceiros;

c) Interesse legitimo da Caixa Central, se a conta de
Depésitos a Ordem associada a conta-cartdo estiver
domiciliada na Caixa Central, ou da Caixa Agricola e/ou
da Caixa Central, se a conta de Depésitos a Ordem
associada a conta-cartdo estiver domiciliada na Caixa
Agricola, em evitar condutas fraudulentas, recuperar
créditos e demais actividades conexas a promoc¢ao da
sua actividade comercial e & melhoria da mesma:

1. Accdes de recuperacao de crédito, designadamente gestédo
do processo de recuperacdo de crédito, gestdo de activos
recebidos ou recuperados, promocdo de alienagdo dos
activos;

2. Gestdo de processos em contencioso, designadamente
inventarios, impugnagdes, processos fiscais, judiciais e/ou
administrativos;

3. Operacdes de cessdo de créditos ou transmissdo de
posicdes contratuais, em sede de tratamento e transmisséo
de informac¢do no &mbito de processos de reorganizacao
societaria e de processos de venda ou titularizagcdo de
créditos;

4. Andlise de risco para eventual cessdo de crédito e de
posicéo contratual,

5. Realizagdo de estudos de mercado e de inquéritos de
satisfacdo;

6. Marketing e comunicacdo de produtos e servigos
financeiros préprios, no ambito do que é efectuada a anélise
e o tratamento de dados para identificar oportunidades de
apresentacdo de produtos ou servigcos, dinamizacdo de
actividades comerciais para marketing e envio de
comunicacgdes de marketing directo;

7. Melhoria e monitorizagdo da qualidade de servi¢o, onde se
inclui a andlise e tratamento de informacgdo relativa a
qualidade e ao desempenho dos varios meios e processos de
prestacdo de servicos, gestdo de reclamacdes e até a
monitorizacdo que permite a prevengdo de utilizagbes
fraudulentas e por terceiros dos seus meios de pagamento;
d) Cumprimento de obrigacgdes legais

1. Cumprimento de obrigacBes de retencdo, pagamento ou
declaracao para efeitos fiscais;
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2. Cumprimento de obrigacdes legais ou regulamentares
relativas a actividade bancéria e financeira;

3. Cumprimento de obrigac6es legais relativas ao reporte ou
respostas a autoridades publicas;

4. Prevencao de fraude e dos crimes de branqueamento de
capitais e de financiamento ao terrorismo;

5. Cumprimento de obrigacdes legais no ambito do Plano de
Acgdo para o Risco de Incumprimento (PARI) e do
Procedimento Extrajudicial de Regularizagéo de Situacdes de
Incumprimento (PERSI), regulados no Decreto-Lei n°
227/2012, de 25 de Outubro.

6. Os dados pessoais serdo conservados durante o prazo de
vigéncia do presente contrato e, terminada a relacdo
contratual, 0s mesmos, 0s seus tratamentos e a respectiva
conservacdo manter-se-do pelos prazos legais obrigatorios
ou até que prescrevam, nos termos da lei, os direitos dela
emergentes.

7. O Proponente e o(s) Titular(es) podem exercer 0s seus
direitos de acesso, rectificacdo, apagamento, portabilidade,
oposicao e limitagédo do tratamento dos seus dados pessoais,
sempre e nos termos em que 0s requisitos legais previstos no
Regulamento Geral sobre a Proteccdo de Dados se
encontrem cumpridos, podendo igualmente apresentar
reclamacéo perante a autoridade de controlo competente, que
em Portugal é a Comissao Nacional de Protec¢ao de Dados,
obtendo mais informagfes sobre estes direitos e o0 seu
exercicio através da consulta do sitio do Crédito Agricola,
acedivel em https://www.creditoagricola.pt/institucional/rgpd e
em todas as agéncias do Crédito Agricola.

8. Para exercicio dos seus direitos, o Proponente e 0o(s)
Titular(es) podem dirigir-se a qualquer agéncia do Crédito
Agricola ou fazé-lo, por escrito, através de correio electronico
para o endereco protecaodedados@creditoagricola.pt.

9. O Proponente e o(s) Titular(es) poderdo ainda, querendo,
contactar o Encarregado da Protec¢do de Dados do Grupo
Crédito Agricola através dos seguintes meios: (i) Por correio
electrénio para o endereco: dpo@creditoagricola.pt; (i) Por
via postal para o endereco: Encarregado da Protec¢do de
Dados do Grupo Crédito Agricola, Rua Castilho, 233, 1099-
004 Lisboa.

10. Para informag¢&o mais detalhada quanto ao tratamento de
dados pessoais levado a cabo pela Caixa Central, se a conta
de Depdsitos a Ordem associada & conta-cartdo estiver
domiciliada na Caixa Central, ou pela Caixa Agricola e/ou pela
Caixa Central, se a conta de Depdésitos & Ordem associada &
conta-cartdo estiver domiciliada numa Caixa Agricola, em
particular quanto ao exercicio de direitos por parte do titular
dos dados, deverd ser consultada a informagdo actual e
actualizada que o Crédito Agricola disponibiliza no seu sitio
https://www.creditoagricola.pt/institucional/rgpd e em todas as
suas agéncias.

18. Alteragdes

1. O Crédito Agricola podera alterar, imediatamente e sem
pré-aviso, as taxas de juro e de cdmbio sempre e quando
essas alteragfes se baseiem nas alteracdes das taxas de juro
e de cambio de referéncia e que tenham sido previamente
indicadas ao Proponente, bem como sempre que as
alteragdes sejam mais favoraveis para o Proponente,
devendo, sem embargo, essas alteracdes ser informadas ao
Proponente através do extracto da conta-cartdo ou através do
extracto da Conta de Depésito a Ordem.

2. O Crédito Agricola podera alterar as condicdes vigentes a
data da contratacdo das presentes Condi¢cdes Gerais, bem
como as taxas de juro e de cambio fora das circunstancias a
gue alude o ndmero anterior, mediante pré-aviso ao
Proponente com uma antecedéncia ndo inferior a dois (2)
meses da data em que se pretenda que as alteracbes
produzam efeitos, considerando-se as alteragfes aceites,
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caso o Proponente, naquele prazo, ndo manifeste oposicao a
alteracgao.

3. Nesse mesmo prazo, o Proponente podera querendo,
resolver o Contrato de Emisséo e Utilizagdo do Cartdo de
Crédito, com efeitos imediatos e sem encargos que ndo sejam
os de ser obrigado a efectuar o reembolso integral das
quantias vencidas ou vincendas a data da efectivacdo da
resolucéo.

19. Documentacéo

1. O Crédito Agricola disponibilizara ao Proponente toda a
documentacao bancaria e financeira referente ao Contrato de
Emissao e Utilizagdo do Cartédo de Crédito, na qual se inclui,
designadamente, o extracto da conta-cartdo e a demais
documentacgfes que legal e regularmente |hes seja devida.

2. A disponibilizacéo sera efectuada nos seguintes suportes e
meios:

i) em suporte duradouro, na opgdo documentos digitais do
servico CA Online, se o Proponente tiver aderido ao servigo e
mantiver activa a sua subscricdo & Documentagao Digital;
if) em suporte duradouro, na pasta de documentos digitais CA
Documentos, se o Proponente néo tiver aderido ao servico CA
Online ou, tendo aderido, tenha desactivado a sua subscricao
a Documentacédo Digital ou 0 acesso ao servigco tenha sido
cancelado por qualquer fundamento, designadamente por
falta de movimentagdo ou a pedido do Proponente;

iii) em suporte papel e por via postal para a morada de
correspondéncia do Proponente, desde que expressamente
solicitada por este este meio e forma de entrega, ainda que
seja aderente do CA Online ou nos casos em que a
documentacdo tenha de ser entrega em suporte papel e via
postal.

3. A pasta digital CA Documentos € um servi¢o gratuito do
Crédito Agricola, acedivel através de
www.creditoagricola.pt, onde toda a documentagdo de
qualquer Conta Individual ou Colectiva de movimentag¢&ao
solidaria estara disponivel e exclusivamente acessivel aos
titulares da conta ou aos titulares da documentacéo, pelo
prazo de dois (2) anos, a contar da data da disponibilizacéo,
salvo se: i) o Proponente for aderente do CA Online,
circunstancia em que a documentacao é disponibilizada nos
documentos digitais do servigo; ii) o Proponente tiver
solicitado que a documentacéo lhe seja entregue em suporte
papel e por via postal.

4. O Crédito Agricola prestard, no minimo, conjuntamente
com o extracto do cartdo de crédito, as informacdes devidas
ao Proponente ao abrigo do presente Contrato e no estrito
cumprimento da legislagédo em vigor.

5. Sem prejuizo do disposto nos numeros anteriores, o

Proponente pode, a todo o momento, solicitar ao Crédito
Agricola que lhe fornega em suporte papel ou noutro suporte
duradouro as presentes Condi¢cdes Gerais, o Pregario e
demais informacéo atinente ao cartdo de crédito e, se forem
pessoas singulares na vertente consumidor, a respectiva FIN.
20. Correspondéncia e Comunicagdes.

1. Sem prejuizo do disposto na clausula 19. Documentacgéo,
sempre que a correspondéncia seja enviada por via postal,
incluindo a relativa a citagBes judiciais, considera-se
devidamente efectuada e eficaz quando seja dirigida para o
ultimo endereco por indicado pelo Proponente e decorridos
que estejam trés (3) dias apos a data de expedicao.

2. Sempre que a correspondéncia seja disponibilizada através
de qualquer uma das pastas digitais a que se refere a clausula
anterior (19. Documentagéo), a correspondéncia considera-se
recebida quando seja disponibilizada na referida pasta e ao

Proponente seja enviada mensagem de correio electrénico ou
mensagem de telemdvel (sms) alertando para a sua
disponibilizacao.

3. Sem prejuizo do expresso nos numeros anteriores, as
partes poderdo efectuar as suas reciprocas comunicagdes
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através de correio electrénico, sendo valido para tanto, no
caso do Crédito Agricola 0 endereco
linhadirecta@creditoagricola.pt e no caso do Proponente
qualquer um dos enderecos que haja sido indicado na Ficha
de Informacgdo Confidencial de Cliente ou na Proposta de
Adeséo do cartdo de crédito.

4. Excluem-se do disposto no nimero anterior (3.) a retirada
de consentimento e as revogacdes de quaisquer ordens de
pagamento pelo ordenante, actos esses que terdo de ser
efectuados pessoalmente e por escrito junto de qualquer
agéncia do Crédito Agricola ou através de carta registada
com aviso de recepcéo a ela dirigida.

5. Em qualquer circunstancia, a lingua a ser utilizada nas
comunicagfes entre o Crédito Agricola e o Proponente é a
lingua portuguesa.

21. Reclamac®es e Resolucao Alternativa de Litigios

1. O Crédito Agricola aderiu as seguintes Entidades de
Resolucéo Alternativa de Litigios, para resolugdo alternativa
de litigios de consumo e em matéria de meios e servigos de
pagamento:

Caixa Central:

- Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa,
com sede na Rua dos Douradores, n° 108 a 116, 2.° e 3.,
1100-207 Lisboa, telefone n.° 218 807 030, fax n.° 218 807

038, endereco de correio electrénico
director@centroarbitragemlisboa.pt e
juridico@centroarbitragemlisboa.pt, site

www.centroarbitragemlisboa.pt;

- Centro de Informagdo de Consumo e Arbitragem do Porto,
com sede na Rua Damido de Gdis, n° 31, loja 6, 4050-225
Porto, telefone n® 225 508 349 e 225 029 791, fax n® 225 026
109, endereco de correio electronico cicap@cicap.pt, site
Www.cicap.pt;

- Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Regido
Autébnoma da Madeira, com sede na Rua Direita, n® 27, 1.°,
9050-450 Funchal, telefone n.° 291 750 330, fax n.° 291 750
339, endereco de correio electrénico
centroarbitragem.srias@madeira.gov.pt, site
http://www.srrh.gov-madeira.pt/Inicio/tabid/292/Default.aspx.
- Centro ,
com sede na ,

telefone n° , fax n° ,
endereco de correio electrénico ,
site

2. O Proponente e o Titular dos cartdes de crédito podem
apresentar as suas reclamacdes, fornecendo, pelo menos, a
sua identificacdo e uma descricao da situagao reclamada:

a) no livro de reclamacgdes fisico existente em cada uma das
Agéncias do Crédito Agricola;

b) no livro de reclamacdes electrénico constante da
Plataforma do Livro de Reclamacdes Electrénico em
www.livroreclamacoes.pt/inicio;

c) no sitio institucional do Crédito Agricola em
www.creditoagricola.pt;

d) directamente para o Banco de Portugal, através do Portal
do Cliente Bancario, em www.clientebancario.bportugal.pt, ou
através de comunicagdo escrita dirigida para a morada
indicada na clausula 23. Supervisdo das presentes Condi¢des
Gerais;

e) a Provedoria do Cliente do Crédito Agricola, contactavel
através do telefone +351 213 805 598, do fax +351 213 805
599, do endereco de e-mail gpcliente@creditoagricola.pt e da
morada Provedoria do Cliente, Rua Castilho, 233, 1099-044
Lisboa.

3. O Crédito Agricola responderd as reclamacdes
apresentadas pelo Proponente/Titular no prazo maximo de
quinze (15) dias Uteis a conta da data da sua recepgéo, por
mensagem de correio electrénico a enviar para o endereco de
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correio electronico fornecido pelo Proponente/Titular aquando
da apresentacdo da reclamacéo e, se o Proponente/Titular
ndo houver fornecido este endereco na apresentacéo da
reclamac&o, nem aquando da recolha ou actualizacéo dos
seus elementos de identificacéo, por carta a enviar para o
ultimo endereco postal registado.

4. Em situagBes excepcionais, em que por razdes alheias a
vontade do Crédito Agricola nédo seja possivel responder &
reclamacéo no prazo previsto no ndmero anterior da presente
clausula, o Proponente/Titular sera informado sobre as razdes
para o atraso na resposta a reclamacgédo, bem como sobre a
data prevista para o envio da resposta definitiva, a qual, em
qualquer caso, sera enviada no prazo maximo de trinta e cinco
(35) dias a conta da data da recepc¢do da reclamacéo.

22. Legislacéo e Foro Judicial

1. As presentes Condi¢Ges Gerais regem-se pelo disposto na
legislagdo portuguesa.

2. Para resolucdo de qualquer questdo emergente do
presente contrato e sem embargo da possibilidade de
recursos aos meios alternativos de resolucéo de litigios a que
se refere o nimero trés (3.) da cladusula 21. Reclamacdes e
Resolucdo Alternativa de Litigios, € competente, no que por
lei for disponivel, o foro da Comarca da sede do Crédito
Agricola, com expressa rentincia a qualquer outro.

23. Superviséo

O Crédito Agricola é uma Instituicdo de Crédito que se
encontra sob a supervisdo do Banco de Portugal, com sede
na Rua do Comércio, 148, 1100-150 Lisboa.

Declaro/amos que aceito/amos as presentes Condi¢cdes Gerais, as quais me foram devidamente explicadas e das quais fiquei
devidamente ciente, procedendo, em consequéncia e nesta data, a sua assinatura em reconhecimento e plena aceitagdo.

Local e data:

Procurador (es)/Representante(s) Legal(ais):

O Proponente:

O Titular:

Pela Caixa Central/ Caixa Agricola:
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" CA ANEXO |

Crédito Agricola Pre(;arlo aplcave a Ca es Partlcuares

CARTOES DE CREDITO CARTOES DE DEBITO

Classic Twist / Clube A CA Mulher Electron/ CA SuperJovem /

CA
Dedicado Contacto Mastercard Dedicado  Unplugged Gz [l

Premier

1. COMISSOES

1.1. Levantamento de numerario

Pagamentos na EEE @

ATM e Balcao24

— n.a. Isento
Balcdo

Pagamentos no Resto do Mundo
e Europa néo Euro

ATM €3,50 +3,33% + 1,7% ©

= n.a.
Balcéo n.a.

1.2. Adiantamento de numerério a
crédito (*)

Pagamentos na EEE @

ATM e Balcao24 € 3,50 + 4%
Balcdo €3,75+4%

n.a.

Pagamentos no Resto do Mundo
e Europa néo Euro

ATM €3,75+4% +1,7% ® n.a.

Balcao €375+4%+1,7%®
1.3. Compras (*)

n.a.

Pagamentos na EEE®

POS Isento Isento

Pagamentos no Resto do Mundo
e Europa néo Euro

POS 1,7% @+ 106 © 1,7% @+ 1% ©

Gasolineiras @ 0,50 € n.a.

1.4. Outras Comissoes (*)

Disponibilizag3o de Cartio ©
1° Titular 50,00€ | 25,00€ |18,50€| 13,50 € | Isento 12,00 € 17,00 € 17,00 € 7,50 € 6,00 € [ Isento
2° Titular 50,00€ | 25,00€ | 12,50€| 10,00 € | Isento 10,00 € 17,00 € 17,00 € 7,50 € 6,00 € | Isento
Substituicdo do Cartdo ¥ 17,00€ | 17,00€ [17,00€ | 17,00€ | 17,00€ | 17,00 € 15,00 € 15,00 € 15,00 € 15,00 € | 15,00 €
Emissé&o de novo PIN - Balcéo 10,00€ | 10,00€ [10,00€ | 10,00€ | 10,00€ | 10,00 € 10,00 € 10,00 € 10,00 € 10,00 € | 10,00 €
Producéo urgente de cartdo 10,00€ | 10,00€ | 10,00€| 10,00€ | 10,00€ | 10,00 € 10,00 € 10,00 € 10,00 € 10,00 € | 10,00 €
Inibicdo do Cartdo Isento Isento
Transferéncia da Conta Cartdo 3,5% + 3,75€ na.
paraa Conta D.O
Facturas Nacionais 2,50 € 2,50 €
Facturas Internacionais 4,00 € 4,00 €
Extracto de Conta Cartédo 2,50 € n.a.
Pagamento do Cartdo
Montante Minimo Obrigatério © 5% n.a.
M . © |5%. 10%, 20, 30%, 50%, 75% e 100% e/ou o valor da prestacdo
odalidades de Pagamento fixa n.a.
Comisséo de recuperagéo de
valores em divida
Montante da Prestagéo <
50,000€ 4,00% n.a.
Minimo 12,00 € n.a.
Maximo 150,00 € n.a.
Montante da Prestacéo >
50,000€ 0,50% n.a.
Taxa de Convers&o - ICF © Isento Isento
2. TAXAS
Taxa Base Mensal 0,83% 0,73% 0,86% 0,69% 1,22% 0,75% n.a.
TAN 9,94% 8,78% 10,29% | 8,31% | 14,59% 9,01% n.a.
TAEG 15,69% 13,77% | 14,27% | 11,58% | 15,69% [ 12,03% n.a.
Taxa de Juro de Mora % 3,00% n.a.
Taxa de Juro Diario 0,03% | 002% | 0,03% | 0,02% | 0,04% | 0,03% n.a.

(*) Acresce Imposto de Selo

® pajses abrangidos pelo regulamento n° 924/2009: 19 da Zona Euro (Bélgica, Alemanha, Grécia, Espanha, Franca, Irlanda, Italia, Luxemburgo, Holanda, Austria,
Portugal, Finlandia, Eslovénia, Chipre, Malta, Eslovaquia, Estdnia, Leténia e Lituania), 9 da Unido Europeia (Republica Checa, Dinamarca, Hungria, Polénia, Suécia,
Reino Unido, Bulgaria, Roménia e Croécia), e 3 do EEE — Espaco Econdmico Europeu (Islandia, Noruega e Liechtenstein). Transac¢des em Euros, Coroa Sueca e
Leus Romenos.

@ por abastecimento

® Nos casos em que o cartdo seja produzido com a tecnologia contacless, esta funcionalidade sé ficara activa apds a realizagdo da primeira compra validada com o
cédigo pessoal.

Os pagamentos contactless estéo limitados a valores inferiores a 20 euros por transacgéo, até ao limite cumulativo de 60 euros. Ultrapassado este limite, para voltar a
efectuar pagamentos contactless, é necessario efectuar uma transaccéo com a insercéo do PIN, podendo esta ser realizada num terminal de pagamento automatico
(TPA) ou numa caixa automatica (ATM).
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‘ C A . ANEXO |
Crédita Agricola Precario aplicavel a Cartdes Particulares

“ N3o aplicavel nas substituicdes motivadas por fraude, roubo, furto, apropria¢éo indevida, extravio dos correios ou perda, por qualquer motivo, do cartdo ou do cédigo
PIN antes da sua recepcdo pelo titular, avaria da ATM, falhas ou avarias de sistema informéatico, captura do cartdo, defeito do cartdo, utilizagdo abusiva e/ou
seguranga do cartdo e aumento significativo do risco do titular ndo poder cumprir as suas responsabilidades de pagamento, caso se trate de cartdo com uma linha de
crédito associada.

® valor de pagamento minimo obrigatério de pelo menos, 5% do saldo em divida da conta cartdo, salvo se o saldo em divida for inferior a €12,50, caso em que devera
sempre efectuar o pagamento pela totalidade.

© sem prejuizo do dever de pagamento minimo mensal obrigatério, o Titular pagara o saldo da conta cartéo, total ou parcialmente, consoante a op¢éo que
previamente houver escolhido (5%, 10%, 20, 30%, 50%, 75% e 100% do saldo em divida) e/ou o valor da prestagéo fixa, de acordo com a seguinte tabela:

Crédito Utilizado Valor da Prestacdo
0 até 500 30€
501 até 1.000 60 €
1.001 até 1.500 90 €
1.501 até 2.000 120 €

™ Taxa aplicada sobre o valor da prestacéo vencida e ndo paga.
® Taxa de Processamento - IPF (International Processing Fee)
© Taxa de Convers3o - ICF (International Conversion Fee)

19 gopretaxa que acrece a taxa de juro remuneratéria em caso de mora e/ou incumprimento.
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